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RELATOR : MINISTRO SEBASTIÃO REIS JÚNIOR
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS
AGRAVADO : RAFAEL LEMOS DA SILVA
ADVOGADO : THIAGO FILGUEIRA COELHO - GO054696
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
TRÁFICO DE DROGAS (1.147,5 G DE ECSTASY). DOSIMETRIA. PLEITO 
DE DECOTE DO RECONHECIMENTO DA CAUSA DE DIMINUIÇÃO DE 
PENA. AÇÕES PENAIS SEM O DEVIDO TRÂNSITO EM JULGADO. 
FUNDAMENTO INSUFICIENTES A JUSTIFICAR A EXCLUSÃO DA 
MINORANTE. NOVO POSICIONAMENTO DA SEXTA TURMA (HC N. 
559.880/RS, DJE 2/3/2021). QUANTIDADE E NATUREZA DO 
ENTORPECENTE APREENDIDO. IMPOSSIBILIDADE DE, 
ISOLADAMENTE CONSIDERADAS, TEREM O CONDÃO DE AFASTAR A 
MINORANTE. RECONHECIMENTO QUE SE IMPÕE. RETORNO DOS 
AUTOS PARA ESCOLHA DO PATAMAR DE REDUÇÃO APLICÁVEL AO 
CASO.
1. O agravante dispõe que o agravado não possui as condições necessárias 
para o reconhecimento da causa especial de diminuição de pena prevista 
no art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006, porque, além da quantidade de 
entorpecente apreendido, outros elementos indicam a dedicação a 
atividades criminosas.
2. Com suporte nos fundamentos colacionados pelo Tribunal de Justiça de 
Goiá, qual seja, o Apelante responde por outros dois processos por tráfico 
(283702-20.2017.8.09.0006 e 144343-21.2018.8.09.0006), além de outros 
processos pela suposta prática dos crimes previstos nos artigos 14 e 12 da 
Lei 10.826/03 (240739-02.2014.8.09.0006 e 92486-33.2018.8.09.0006), a 
Suprema Corte, em recentes julgados, consignou que na ausência das 
demais situações impeditivas da causa de diminuição da pena, tão-somente 
a existência de ações penais sem trânsito em julgado não pode justificar a 
negativa de minorante, na esteira do entendimento, firmado sob a 
sistemática da repercussão geral.
3. Levando-se em consideração a quantidade e a natureza de droga 
apreendida, isoladamente considerada, tem-se que a vedação à minorante 
prevista na Lei n. 11.343/2006 está em dissonância com a jurisprudência do 
Superior Tribunal de Justiça.
4. Agravo regimental improvido.
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Sexta Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo 
regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Rogerio Schietti Cruz, Jesuíno Rissato (Desembargador 
Convocado do TJDFT) e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do 
TJSP) votaram com o Sr. Ministro Relator. Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro 
Antonio Saldanha Palheiro.
 

Brasília, 23 de abril de 2024.

Ministro Sebastião Reis Júnior 
Relator
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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
TRÁFICO DE DROGAS (1.147,5 G DE ECSTASY). DOSIMETRIA. PLEITO 
DE DECOTE DO RECONHECIMENTO DA CAUSA DE DIMINUIÇÃO DE 
PENA. AÇÕES PENAIS SEM O DEVIDO TRÂNSITO EM JULGADO. 
FUNDAMENTO INSUFICIENTES A JUSTIFICAR A EXCLUSÃO DA 
MINORANTE. NOVO POSICIONAMENTO DA SEXTA TURMA (HC N. 
559.880/RS, DJE 2/3/2021). QUANTIDADE E NATUREZA DO 
ENTORPECENTE APREENDIDO. IMPOSSIBILIDADE DE, 
ISOLADAMENTE CONSIDERADAS, TEREM O CONDÃO DE AFASTAR A 
MINORANTE. RECONHECIMENTO QUE SE IMPÕE. RETORNO DOS 
AUTOS PARA ESCOLHA DO PATAMAR DE REDUÇÃO APLICÁVEL AO 
CASO.
1. O agravante dispõe que o agravado não possui as condições necessárias 
para o reconhecimento da causa especial de diminuição de pena prevista 
no art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006, porque, além da quantidade de 
entorpecente apreendido, outros elementos indicam a dedicação a 
atividades criminosas.
2. Com suporte nos fundamentos colacionados pelo Tribunal de Justiça de 
Goiá, qual seja, o Apelante responde por outros dois processos por tráfico 
(283702-20.2017.8.09.0006 e 144343-21.2018.8.09.0006), além de outros 
processos pela suposta prática dos crimes previstos nos artigos 14 e 12 da 
Lei 10.826/03 (240739-02.2014.8.09.0006 e 92486-33.2018.8.09.0006), a 
Suprema Corte, em recentes julgados, consignou que na ausência das 
demais situações impeditivas da causa de diminuição da pena, tão-somente 
a existência de ações penais sem trânsito em julgado não pode justificar a 
negativa de minorante, na esteira do entendimento, firmado sob a 
sistemática da repercussão geral.
3. Levando-se em consideração a quantidade e a natureza de droga 
apreendida, isoladamente considerada, tem-se que a vedação à minorante 
prevista na Lei n. 11.343/2006 está em dissonância com a jurisprudência do 
Superior Tribunal de Justiça.
4. Agravo regimental improvido.
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RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto pelo Ministério Público de Goiás 
contra a decisão que conheceu do agravo para dar provimento ao recurso especial 

formulado por Rafael Lemos da Silva (fls. 628/634):

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO DE DROGAS (1.147,5 G DE 
ECSTASY). VIOLAÇÃO DOS ARTS. 59 DO CP E 33, § 4º, DA LEI N. 11.343/2006. 
DOSIMETRIA. QUANTIDADE DE DROGAS. NEGATIVAÇÃO. EXCLUSÃO DOS 
MOTIVOS. PENA-BASE NÃO REDUZIDA DE FORMA PROPORCIONAL. 
AUSÊNCIA DE NOVOS FUNDAMENTOS. MANIFESTA ILEGALIDADE. ERESP N. 
1.826.799/RS, TERCEIRA SEÇÃO, DJE 8/10/2021. PENA-BASE 
REDIMENSIONADA. PLEITO DE RECONHECIMENTO DA CAUSA DE 
DIMINUIÇÃO DE PENA. AÇÕES PENAIS SEM O DEVIDO TRÂNSITO EM 
JULGADO. FUNDAMENTO INSUFICIENTE A JUSTIFICAR A EXCLUSÃO DA 
MINORANTE. NOVO POSICIONAMENTO DA SEXTA TURMA (HC N. 
559.880/RS, DJE 2/3/2021). QUANTIDADE E NATUREZA DO ENTORPECENTE 
APREENDIDO. IMPOSSIBILIDADE DE, ISOLADAMENTE CONSIDERADAS, 
TEREM O CONDÃO DE AFASTAR A MINORANTE. RECONHECIMENTO QUE 
SE IMPÕE. RETORNO DOS AUTOS PARA ESCOLHA DO PATAMAR DE 
REDUÇÃO APLICÁVEL AO CASO.

Agravo conhecido para, nos termos do dispositivo, dar provimento ao recurso 
especial.

O agravante alega que a decisão deixou de considerar as situações 

concretas presentes na moldura fática da causa, exaustivamente delineadas pela 

sentença e pelo acórdão recorrido que, em conjunto, comprovam a dedicação 

criminosa por parte do recorrido, situação que afasta a possibilidade de diminuição da 

pena (fl. 644).

No ponto, ressalta que as instâncias ordinárias não se basearam tão 

somente na existência de ações penais em curso e na quantidade de drogas para 

afastar a causa de diminuição da pena. Extrai-se dos fundamentos da sentença trecho 

das declarações do acusado nas quais informou ao Juízo que anteriormente já esteve 

preso pela prática hedionda do tráfico de drogas (fl. 644).

Reforça que o acórdão recorrido foi claro ao destacar que, quando da prisão 

em flagrante do acusado, foi encontrada uma caderneta de anotação da freguesia, o 

que indica a contabilidade e organização da habitualidade criminosa pelo réu, além de 

ter sido realizada a apreensão de diversos celulares, o que, novamente, indica que se 

trata de agente envolvido em maior profundidade com tráfico. Ademais, também houve 

a transcrição de relatos dos vizinhos quanto a uma intensa movimentação de pessoas 

no local, reiterando-se a habitualidade da traficância (fl. 645).
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Ao final da peça recursal, o Ministério Público do Estado de Goiás requer 

seja o presente agravo regimental conhecido e provido, com a reconsideração da 

decisão monocrática, a fim de negar provimento ao recurso especial interposto pelo ora 

recorrido, reconhecendo a impossibilidade de incidir a causa especial de diminuição da 

pena, pelos argumentos expostos. [...] Caso não reconsiderada a decisão agravada, 

requer seja a questão submetida ao Órgão Colegiado competente para desprover o 

recurso especial, conforme razões previamente alinhavadas (fl. 648).

Foi dispensada a oitiva da parte agravada.

É o relatório.

VOTO

Os argumentos recursais não são suficientes para infirmar os fundamentos 

da decisão agravada.

Em que pese as informações destacadas pelo agravante, a Corte de origem 

não considerou os referidos fundamentos como suporte ao reconhecimento da 

dedicação à atividade criminosa, se atendo, tão somente aos processos penais em 

andamento e à quantidade de droga apreendida.

Conforme descrito na decisão agravada, ao tratar do tema proposto, assim 

manifestou-se a instância ordinária (fl. 533 – grifo nosso):

[...]
Na terceira fase, deixou-se de aplicar a causa de diminuição prevista no § 4º 

do artigo 33 da Lei 11.343/06, vez que o Apelante responde por outros dois 
processos por tráfico (283702-20.2017.8.09.0006 e 144343-21.2018.8.09.0006), 
além de outros processos pela suposta prática dos crimes previstos nos 
artigos 14 e 12 da Lei 10.826/03 (240739-02.2014.8.09.0006 e 92486-
33.2018.8.09.0006), conforme certidão de antecedentes colacionada na Mov. 09, 
fls. 143/146, não sendo recomendável o reconhecimento do tráfico 
privilegiado, vez que restou demonstrado que o Apelante se dedicava à 
atividade criminosa, somado à grande quantidade de entorpecente 
apreendido (2990 comprimidos de ecstasy), não havendo dúvidas de que não 
se trata de um pequeno traficante.

[...]

O agravante dispõe que o agravado não possui as condições necessárias 

para o reconhecimento da causa especial de diminuição de pena prevista no art. 33, § 

4º, da Lei n. 11.343/2006, porque, além da quantidade de entorpecente apreendido, 
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outros elementos indicam a dedicação a atividades criminosas.

Levando em consideração o fundamento colacionado pelo Tribunal de 

Justiça de Goiás, qual seja, o Apelante responde por outros dois processos por tráfico 

(283702-20.2017.8.09.0006 e 144343-21.2018.8.09.0006), além de outros processos 

pela suposta prática dos crimes previstos nos artigos 14 e 12 da Lei 10.826/03 

(240739-02.2014.8.09.0006 e 92486-33.2018.8.09.0006), a Suprema Corte, em 

recentes julgados, consignou que na ausência das demais situações impeditivas da 
causa de diminuição da pena, tão-somente a existência de ações penais sem 
trânsito em julgado não pode justificar a negativa de minorante, na esteira do 
entendimento, firmado sob a sistemática da repercussão geral.

Da Sexta Turma, colhe-se a seguinte decisão:

HABEAS CORPUS. PENAL. DOSIMETRIA. TRÁFICO DE DROGAS. PENA-
BASE. AUSÊNCIA DE VINCULAÇÃO A CRITÉRIOS PURAMENTE 
MATEMÁTICOS. AUMENTO PROPORCIONAL, CONSIDERADAS AS PENAS 
MÍNIMAS E MÁXIMAS COMINADAS PELO LEGISLADOR AO DELITO E A 
EXPRESSIVA QUANTIDADE DE ENTORPECENTE APREENDIDA. CAUSA 
ESPECIAL DE DIMINUIÇÃO DE PENA PREVISTA NO § 4.º DO ART. 33 DA LEI 
N. 11.343/2006. MINORANTE AFASTADA UNICAMENTE PORQUE O RÉU 
RESPONDE A OUTRAS AÇÕES PENAIS PELO CRIME DE TRÁFICO. 
FUNDAMENTO INIDÔNEO SEGUNDO A JURISPRUDÊNCIA DO SUPREMO 
TRIBUNAL FEDERAL. AFASTAMENTO DA DEDICAÇÃO A ATIVIDADES 
CRIMINOSAS QUE SE IMPÕE, COM RESSALVA DO MEU POSICIONAMENTO 
PESSOAL. FIXAÇÃO DO REGIME MAIS GRAVOSO, NO CASO, O 
SEMIABERTO, DIANTE DA VALORAÇÃO DESFAVORÁVEL DE 
CIRCUNSTÂNCIA JUDICIAL. ART. 42 DA LEI N. 11.343/2006. SUBSTITUIÇÃO 
DA PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE POR RESTRITIVA DE DIREITOS. 
DESCABIMENTO. ORDEM DE HABEAS CORPUS PARCIALMENTE 
CONCEDIDA.

1. Paciente condenado à pena de 9 (nove) anos e 9 (nove) meses de 
reclusão e 980 (novecentos e oitenta) dias-multa, em regime prisional fechado, por 
transportar, junto com corréus, 130kg (cento e trinta quilos) de maconha 
escondidos em uma caminhonete.

2. O Código Penal não estabeleceu critérios aritméticos para a valoração dos 
vetores consagrados no caput do art. 59, com redação dada pela Lei n. 
7.209/1984. Portanto, de modo a individualizar a pena, desde que haja 
fundamentação bastante para tanto, não há impedimento legal que obste a fixação 
da pena-base inclusive no máximo abstratamente cominado, independente do 
número de circunstâncias judiciais negativamente sopesadas. Precedentes.

3. No caso, as instâncias ordinárias elevaram a pena-base em 1 (um) ano e 4 
(quatro) meses em razão da exacerbada quantidade de droga apreendida, nos 
termos do art. 42 da Lei n. 11.343/2006, o que afasta a alegação de 
desproporcionalidade na primeira etapa do cálculo da reprimenda, sobretudo 
considerando que o intervalo da pena abstrata cominada ao delito de tráfico de 
drogas é de 5 (cinco) a 15 (quinze) anos.

4. O único fundamento utilizado pela Corte a quo para afastar a 
incidência da minorante do tráfico privilegiado foi a existência de ações 
penais em curso em desfavor do Paciente. Com efeito, o acórdão impugnado 
foi expresso ao dizer que as circunstâncias do crime e a grande quantidade 
de droga apreendida não são fundamentos aptos para impedir a diminuição 
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da pena prevista no § 4.º do art. 33 da Lei n. 11.343/2006.
5. A Suprema Corte, em recentes precedentes, consignou que na 

ausência das demais situações impeditivas da causa de diminuição da pena, 
tão-somente a existência de ações penais sem trânsito em julgado não pode 
justificar a negativa de minorante, na esteira do entendimento, firmado sob a 
sistemática da repercussão geral, de que, "ante o princípio constitucional da 
não culpabilidade, inquéritos e processos criminais em curso são neutros na 
definição dos antecedentes criminais." (RE 591.054, Tema 129, Relator Marco 
Aurélio, Pleno, DJe 26/02/2015).

6. Desse modo, com a ressalva do meu entendimento pessoal, impõe-se a 
reforma da dosimetria da pena, com a aplicação da minorante prevista no art. 33, § 
4º, da Lei n. 11.343/2006 em seu patamar máximo, sob pena de bis in idem, já que 
a quantidade de droga foi utilizada para fixar a reprimenda inicial acima do mínimo 
(ARE 666.334/RG, Rel. Ministro GILMAR MENDES, DJe 06/05/2014).

7. Considerando a formulação da nova dosimetria, que estabeleceu pena 
inferior a 4 (quatro) anos de reclusão, e a valoração desfavorável de circunstância 
judicial com fundamento na grande quantidade de droga apreendida, o regime 
inicial de cumprimento de pena adequado é o semiaberto. Precedentes.

8. "Nos termos da jurisprudência desta Corte Superior, circunstância concreta 
relacionada à quantidade, natureza e diversidade das drogas apreendidas, é 
motivação suficiente para impedir a substituição da pena privativa pelas restritivas 
de direitos" (AgRg no AREsp 1.060.222/MG, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA 
TURMA, julgado em 12/09/2017, DJe 20/09/2017.) 9. Ordem de habeas corpus 
parcialmente concedida para fixar a pena do Paciente em 3 (três) anos e 2 (dois) 
meses de reclusão, a ser cumprida no regime semiaberto, e pagamento de 316 
(trezentos e dezesseis) dias-multa, à razão do valor mínimo legalmente 
estabelecido pela sentença.

(HC n. 559.880/RS, Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, DJe 2/3/2021 – grifo 
nosso).

Assim, preservado o decote da razão acima referida, e levando-se em 

consideração, desta feita, a quantidade e a natureza de droga apreendida, 

isoladamente considerada, tem-se que a vedação à minorante prevista na Lei n. 

11.343/2006 está em dissonância com a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça.

Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO DE DROGAS 
(19,735 KG DE CRACK). VIOLAÇÃO DOS ARTS. 33, § 4º, E 42, AMBOS DA LEI 
N. 11.343/2006. CAUSA DE DIMINUIÇÃO DE PENA. QUANTIDADE OU 
QUALIDADE COMO FUNDAMENTO EXCLUSIVO PARA NEGAR A 
CONCESSÃO DA CAUSA DE DIMINUIÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. REQUISITOS 
ATESTADOS PELO TRIBUNAL DE ORIGEM. AFASTAMENTO. INVIABILIDADE. 
REEXAME DE MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. ÓBICE DA SÚMULA 7/STJ.

1. O entendimento esposado do Tribunal paranaense está em 
consonância com a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, haja vista 
a impossibilidade da quantidade e natureza da droga apreendida, 
isoladamente consideradas, ter o condão de vedar a concessão da minorante 
prevista na Lei de Drogas.

2. Isoladamente consideradas, a natureza e a quantidade do 
entorpecente apreendido, por si sós, não são suficientes para embasar 
conclusão acerca da presença das referidas condições obstativas e, assim, 
afastar o reconhecimento da minorante do tráfico privilegiado (AgRg no REsp 
n. 1.687.969/SP, Ministro Nefi Cordeiro, Sexta Turma, DJe 26/3/2018).

3. A simples menção à quantidade das drogas, dissociada de qualquer outro 
elemento, não é suficiente para se concluir acerca da dedicação do paciente às 
atividades criminosas ou participação em organização criminosa (HC n. 
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403.022/DF, Ministra Maria Thereza de Assis Moura, Sexta Turma, DJe 
9/10/2017).

4. De rigor, a aplicação do óbice contido na Súmula 7/STJ, porquanto tendo a 
Corte de origem concluído que o agravado preenchia os requisitos para se 
beneficiar da causa de diminuição prevista no art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006, 
notadamente pela não participação em organização criminosa, é inviável entender 
de modo diverso, dada a necessidade de revisão de elementos fático-probatórios, 
vedada nesta via recursal.

5. É assente que cabe ao aplicador da lei, em instância ordinária, fazer um 
cotejo fático e probatório a fim de analisar a existência de provas suficientes a 
embasar a aplicação da pena base e das causas de aumento ou de diminuição da 
sanção, bem como as respectivas frações, porquanto é vedado na via eleita o 
reexame de fatos e provas. Súmula 7/STJ (AgRg no AREsp n. 90.725/SP, Ministra 
Maria Thereza de Assis Moura, Sexta Turma, DJe 23/8/2016).

6. Agravo regimental improvido.
(AgRg no REsp n. 1.716.202/PR, de minha relatoria, Sexta Turma, DJe 

12/6/2018 – grifo nosso).

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2021/0326594-0 AREsp 1.991.084 / 

G O
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  0137730-48.2019.8.09.0006  01377304820198090006  13773048  
1377304820198090006  201901377304

EM MESA JULGADO: 23/04/2024

Relator

Exmo. Sr. Ministro  SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ALEXANDRE CAMANHO DE ASSIS

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : RAFAEL LEMOS DA SILVA 
ADVOGADO : THIAGO FILGUEIRA COELHO  - GO054696
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Parte Geral - Aplicação da Pena

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS 
AGRAVADO : RAFAEL LEMOS DA SILVA 
ADVOGADO : THIAGO FILGUEIRA COELHO  - GO054696

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Rogerio Schietti Cruz, Jesuíno Rissato (Desembargador 
Convocado do TJDFT) e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) 
votaram com o Sr. Ministro Relator. Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Antonio 
Saldanha Palheiro.
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